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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 136/2006
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Nega, pedido de autenticação de diploma de conclusão do Curso Normal, nível médio e de outros documentos escolares de Tiago Barbosa Soares, Rejane Silva de Carvalho e Raimundo Fagner Barbosa de Alencar, oriundos do Colégio Águia, com sede na cidade de São Pedro do Piauí.

I. INFORMAÇÕES GERAIS 

Em despacho expedido em 01.02.2006 e aprovado pelo colegiado em sessão ordinária nessa mesma data, esta conselheira solicitou à SUPEN / SEDUC que procedesse inspeção junto ao Colégio Águia, na cidade de São Pedro do Piauí, para fins de esclarecimentos documentados e comprovação da legalidade de funcionamento do Curso Normal, nível médio, do referido colégio, nos anos de 2001, 2002 e 2003, onde os jovens Tiago Barbosa Soares, Rejane Silva de Carvalho e Raimundo Fagner Barbosa de Alencar, alegam terem estudado e concluído em 2003. 

O Processo que originou este pedido é o  de Nº 100/2006, onde os alunos em referência se vêm impossibilitados de autenticarem seus diplomas do Curso Normal, junto à Secretaria de Educação do Estado- SEDUC/PI. 

Com base em procedimentos anteriores foram adotadas medidas idênticas, onde esta relatora solicita à SEDUC inspeção ao citado colégio, na expectativa de novos fatos que pudessem favorecer o pleito dos interessados.

II. RELATÓRIO E ENTENDIMENTO 

Considerando Pareceres anteriores sobre o funcionamento irregular do Colégio Águia, esta relatora, após criteriosa leitura e análise do processo em pauta, solicitou nova inspeção na expectativa de encontrar uma situação diferente e favorável aos requerentes. Todavia, no Relatório Técnico foram detectadas outras inúmeras anomalias, em situações tão sérias de funcionamento desse colégio e dos cursos por ele oferecidos, que é impossível dar um parecer favorável acerca de qualquer ação educativa desse colégio, sem antes se ter uma comprovação da normalidade de seu funcionamento.  

Esta posição deve-se a fatos anteriores, onde se comprovou que vários cursos oferecidos pelo citado colégio funcionavam em situação de total irregularidade. 

Para essa nova averiguação a SEDUC/PI, através da 6ª GRE/Regeração, designou a técnica Antonia Silva, resultando desta inspeção o Relatório Técnico que subsidiou o Parecer desta relatora.

Infelizmente, os fatos constatados nesta inspeção reforçam as irregularidades já apontadas em outros Relatórios da SEDUC, matéria inclusive para Pareceres emitidos por este Conselho de Educação em situações análogas. O Colégio Águia até a presente data, nem sequer se organizou administrativa e pedagogicamente. Sua Secretaria continua confusa e desordenada, demonstrado novamente pelas comprovações apresentadas, e aqui relacionados alguns aspectos. 

Senão vejamos: 

01. Ausência dos Diários de Classe referentes aos anos de 2001 e 2002, sendo apre         sentado apenas uma Ficha como Diário de Classe Provisório. Nela não constam

os nomes dos requerentes;

02. Do Ano Letivo 2003 o colégio só apresentou dois Diários de Classe de duas disciplinas da 3ª série. Nesses Diários constam os nomes dos requerentes;

03. As aulas registradas nos dois Diários de Classe/2003, comprovam que foram ministradas aos domingos, com Carga Horária de 45 horas para a disciplina Alfabetização e 95 horas para a disciplina Metodologia da Matemática. (ver pág. 10 a 36 do Processo Nº 100/2006);

04. Incoerência nos registros de notas na Ficha Individual dos três alunos, onde aparecem notas de março a novembro/2003, simultaneamente da 2ª e 3ª séries, caracterizando duas séries cursadas no mesmo ano e ao mesmo tempo, conforme documentos das folhas 37 e 38; 40 e 41; 43 e 44 do mesmo processo;

05. Não existência das notas da 1ª série do Curso Normal. Questionada sobre estefato a direção do Colégio Águia informou à técnica que os alunos fizeram essa série em outra escola e não tinham, ainda, apresentado suas transferências. Pode-se perguntar: “Como esses alunos concluíram o Curso Normal sem as notas da 1ª série? E como o Colégio Águia preencheu o Histórico Escolar desses alunos

no espaço destinado às notas desta série?

06. Os nomes dos três alunos do processo
 em análise foram localizados em outras

fichas dos anos 2001 e 2002, cursando o Ensino Fundamental de 5ª a 8ª série

EJA. Nesse mesmo período fizeram também o Curso Normal, nível médio, aos

domingos ( Ver Relatório fls. 08- ítem 2);

07. Há divergência de nomes e quantidade de alunos na Relação dos Concludentes /

2003 e nos Diários de Classe apresentados;

08. Nas folhas dos Diários de Classe apresentados há registro dos conteúdos das aulas, mas na coluna de Anotações de Freqüência  nada existe. Todas as folhas estão em branco. (ver fl. 11 a 36);

09. A capa dos Diários de Classe, fl. 10 – tem registrado a disciplina Metodologia da

Matemática – 3ª série, Turma A, Ano Letivo 2003; Na folha 11 que registra o no-

me dos alunos e a freqüência, aparece 2ª série –Turma A;

10. Onze  alunos que constam no Diário de Classe da 2ª Série A/2003, não aparecem na Relação das fls.46 a 51, que mostra a situação dos alunos matriculados (Aprovados, Reprovados, Transferidos...) já constando como concludentes da 3ª série/2003 do Curso Normal;

11. O documento que encaminha a Relação dos Alunos Concludentes/2003, data de

24.04.03, fls.52 a 57 com 244 nomes; na segunda Relação dos Alunos com a mesma finalidade, fls.46 a 51, contém 264 nomes, não seguindo a mesma ordem de numeração do primeiro documento.

Diante de tantas irregularidades e incoerências, como autorizar que se reconheça como legal diplomas de um curso que funcionou cheio de anomalias? Ainda agravado por outro nível de ensino feito paralelamente, quando isso não pode ocorrer. É, pois, impossível adotar uma medida que atenda aos solicitantes.

III. CONCLUSÃO E VOTO 

À vista do exposto neste Parecer, a relatora não vê como considerar a solicitação dos três requerentes, uma vez que o Colégio Águia vem funcionando de forma irregular ao longo dos anos, comprovadamente mostrado pela técnica em diversos ítens elencados. Nenhum dos documentos apresentados pela direção do Colégio Águia à técnica da 6ª GRE, pode ser considerado como correto. Nem mesmo a Relação dos Concludentes de um mesmo ano letivo condiz com os Diários de Classe, a citar os Diários da 2ª série A e da 3ª série A. 

Assim sendo, exauridas todas as possibilidades de uma solução favorável ao pleito dos três alunos: Tiago Batista Soares, Rejane Silva Carvalho e Raimundo Fagner Barbosa de Alencar, esta relatora não tem como reconhecer a legalidade do curso Normal, ofertado pelo Colégio Águia, uma vez que não foram respeitados os preceitos da Lei Nº 9394/96 em muitos  aspectos, aqui podendo ser destacado uma das exigências do art. 24, inciso I, que trata do  cumprimento “das oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais”,  descumprido pela instituição de ensino em análise.

Concluo este parecer com a convicção de que nenhum tipo de estudo feito no Colégio Águia, até a presente data, possa ser reconhecido por este Conselho de Educação, como de um curso regularmente ofertado. Não há como justificar esta prática, uma vez que atuar na educação requer, no mínimo, daquele que assim o pretende, além da qualificação profissional,  a noção do que seja lidar com a formação do homem, quer na educação básica, quer na formação profissional.  

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 29 de março de 2006.

                                                  Consª. Iveline de Melo Prado - Relatora.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Maria da Conceição Sousa de Carvalho

Presidente em exercício do CEE/PI
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